VOTO EM SEPARADO
De iniciativa do Senhor Governador, foi encaminhado a esta Casa através da Mensagem A-082/2023, o Projeto de lei complementar epigrafado que tem por escopo dispor sobre os vencimentos, salários e subsídios dos servidores que especifica, e dá providências correlatas.

A propositura tramita em Regime de Urgência por força do disposto no artigo 26 da Constituição do estado.

Em pauta no período regimental, a proposta foi objeto de 61 (sessenta e uma) emendas e 6 (seis) substitutivos.

Em que pese à manifestação favorável do Relator Designado, vemo-nos compelidos de discordar das razões apresentadas. 

A propositura almeja reajustar os vencimentos, salários e subsídios dos servidores do Estado de São Paulo, em 6% do recebido por eles atualmente.

Entendemos que o projeto, de suma importância para o povo paulista e que merece uma maior valorização, neste sentido, ressaltamos que o reajuste proposto pelo Poder Executivo, deve seguir a Data Base do funcionalismo paulista, regido pela Lei nº 12.391, de 2006, que fixa a data-base em 1º de março de cada ano a data para fins de revisão da remuneração dos servidores públicos, assim, não sendo nada mais justo que haja a retroação do aumento encaminhado aos servidores, uma vez que a propositura fora apresentada após o prazo constitucional. 
No mesmo seguimento, acreditamos que o Poder Executivo possa encaminhar a está Casa de Leis, a justificativa contendo informações sobre o reajuste salarial de todos os Servidores Públicos, na Data Base, uma vez que justamente ela destina-se a uma correção salarial e sua discussão baseia-se nas condições de trabalho em acordo, ou seja, o reajuste anual, tão conhecido nos setores públicos e privado. Como em todas as áreas, os preços sobem e o salário não pode continuar igual ao ano anterior, sem o reajuste adequado, que é regido constitucionalmente.

Na sequencia, confiamos que o Poder Executivo, acabou cometendo um pequeno equivoco, uma vez que fora apresentado um aumento em média de 20% (vinte por cento) as Carreiras das Policiais do Estado e aos demais servidores apenas 6% (seis por cento), sendo assim, vislumbramos que o reajuste seja de forma igualitária a todos os servidores, garantindo assim, que não haja favorecimento de nenhuma categoria ou estipulação de preferencia entre as mesmas. 
Por fim, observamos que o Executivo não enviou em seu texto normativo, o reajuste do Auxilio alimentação dos servidores, que concordamos que seja atribuída a mesma valorização que o sugerido aos vencimentos, podendo assim, não ser inferior aos 6% (seis por cento), garantindo necessidades básicas de alimentação dos profissionais responsáveis pelo andamento do Estado de São Paulo.

Diante do exposto, somos contrários ao relatório apresentado e favoráveis à aprovação do Projeto de Lei Complementar de nº 102 de 2023 e a emendas de nº 18,45, 46, 47 e contrários as emendas de nº 1, 2, 3, 4, 5, 7, 8, 9, 10, 11, 12, 13, 14, 15, 16, 17, 19, 20, 21, 22, 23, 24, 25, 26, 27, 28, 29, 30,31,32,33,34,35,36,37,38,39,40,41,42,43,44, 48, 49, 50, 51, 52, 53, 54, 55, 56, 57, 58, 59, 60, 61 e os substitutivos de nº1 a 6.
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